
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3195941 - MA (2026/0081322-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSIEL ALMEIDA COELHO 
AGRAVANTE : JHOANDERSON GOMES SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.  PROVAS
VÁLIDAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento
ao  recurso  especial.  O  agravante  sustenta  nulidade  da  busca  pessoal,  alegando  ausência  de
fundada suspeita na abordagem policial.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada pelos policiais foi
amparada em fundada suspeita, conforme exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir
3. A busca pessoal realizada em via pública é válida quando há fundada suspeita, nos termos do
art.  244  do  Código  de  Processo  Penal,  baseada  em circunstâncias  concretas  e  objetivas  que
indiquem a prática de ilícito.
4. No caso, a busca pessoal foi considerada válida, pois, após informações de populares a respeito

do comércio de entorpecentes na região, policiais se dirigiram ao local,  momento em que os

recorrentes tentaram fugir, sendo portanto interceptados pela equipe de agentes.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A busca pessoal realizada em via pública é válida quando há fundada suspeita, nos termos do
art.  244  do  Código  de  Processo  Penal,  baseada  em circunstâncias  concretas  e  objetivas  que
indiquem a prática de ilícito.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 244.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp 2.546.677/TO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em

9.9.2025; STJ, AgRg no AREsp  2.198.300/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em 01.04.2025; STJ, AgRg no HC 935.146/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em 04.11.2024.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSIEL ALMEIDA COELHO 
AGRAVANTE : JHOANDERSON GOMES SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.  PROVAS
VÁLIDAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento
ao  recurso  especial.  O  agravante  sustenta  nulidade  da  busca  pessoal,  alegando  ausência  de
fundada suspeita na abordagem policial.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada pelos policiais foi
amparada em fundada suspeita, conforme exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir

3. A busca pessoal realizada em via pública é válida quando há fundada suspeita, nos termos do
art.  244  do  Código  de  Processo  Penal,  baseada  em circunstâncias  concretas  e  objetivas  que
indiquem a prática de ilícito.

4. No caso, a busca pessoal foi considerada válida, pois, após informações de populares a respeito

do comércio de entorpecentes na região, policiais se dirigiram ao local,  momento em que os

recorrentes tentaram fugir, sendo portanto interceptados pela equipe de agentes.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A busca pessoal realizada em via pública é válida quando há fundada suspeita, nos termos do
art.  244  do  Código  de  Processo  Penal,  baseada  em circunstâncias  concretas  e  objetivas  que
indiquem a prática de ilícito.
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Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 244.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp 2.546.677/TO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em

9.9.2025; STJ, AgRg no AREsp  2.198.300/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 01.04.2025; STJ, AgRg no HC 935.146/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 04.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por JOSIEL  ALMEIDA  COELHO e

JHOANDERSON GOMES SOARES contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo

para negar provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 442-444).

A parte agravante alega, em síntese, que a persecução penal foi inaugurada por busca

pessoal ilícita, por ausência de fundada suspeita nos termos do art. 244 do Código de Processo

Penal.  Sustenta que a abordagem se baseou apenas em "informações genéricas" de populares

sobre suposto comércio de drogas na região e na fuga dos recorrentes ao avistarem a viatura, sem

qualquer elemento objetivo anterior à diligência que indicasse posse de objeto ilícito, requerendo

a nulidade das provas por derivação e o restabelecimento da sentença absolutória

Afirma, ainda, que não houve elementos individualizados aptos a justificar a medida

invasiva:  inexistiram descrição prévia dos agravantes,  investigação em curso,  monitoramento,

campana policial ou relato de visualização de ato típico de tráfico antes da abordagem, sendo

insuficiente a referência ao local conhecido como ponto de venda de drogas.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo

do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, “nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal

independerá de mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na

posse de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a

medida  for  determinada  no  curso  de  busca  domiciliar."  (AgRg no  AREsp  1403409/RS, Rel.

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/03/2019, DJe 04/04/2019).
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No caso, após informações de populares a respeito do comércio de entorpecentes na

região - conhecida como "Morro do Gogó da Ema" -, policiais se dirigiram ao local, momento em

que os recorrentes tentaram fugir, sendo portanto interceptados pela equipe de agentes. 

Com  efeito,  "Atitudes  suspeitas,  como  nervosismo e  tentativa  de  fuga,  podem

justificar  a  busca  pessoal  sem  mandado  judicial,  conforme  jurisprudência  consolidada  do

Superior  Tribunal  de  Justiça."  (AgRg  no  AREsp  n.  2.546.677/TO, relator  Ministro  Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/9/2025, DJEN de 16/9/2025, grifou-se.).

Corroboram:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA  PESSOAL.  LEGALIDADE.  FUGA  REPENTINA  AO  AVISTAR
GUARNIÇÃO  POLICIAL.  FUNDADA  SUSPEITA  DE  POSSE  DE  CORPO  DE
DELITO.  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO. ATOS
INFRACIONAIS.  POSSIBILIDADE.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES
CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca pessoal
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".
2. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC
n.  877.943/MS (Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti),  decidiu  que  a  conduta  de  fugir
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial preenche o requisito de
fundada suspeita de corpo de delito para a realização de uma busca pessoal em via
pública, nos termos do art. 244 do CPP.
3. No caso concreto, os autos evidenciam que a revista pessoal foi precedida de
fundada suspeita da posse de corpo de delito, uma vez que o réu empreendeu
fuga repentinamente da polícia, com uma sacola plástica, oportunidade em que
foram encontradas drogas em sua posse.
[...]
8. Agravo regimental não provido."
(AgRg  no  AREsp  n.  2.198.300/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN de 7/4/2025, com destaque.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE RECEPTAÇÃO.
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. MOTOCICLETA EM ALTA VELOCIDADE.
BUSCAS  REALIZADAS  NO  CONDUTOR  E  NO  GARUPA.  FUNDADA
SUSPEITA EXIGIDA PELO ART. 244 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se para a busca
pessoal a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de
arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito,  ou,  ainda,
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente
do  Estado  não  puder  realizar  abordagem  em  via  pública  a  partir  de
comportamentos  suspeitos  do  alvo,  tais  como  fuga,  gesticulações  e  demais
reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá
sério comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE,
julgado em 28/8/2023).
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3.  Na  hipótese,  os  policiais  estavam  realizando  prévias  diligências,  sendo  que  o
paciente estava na garupa de uma motocicleta em alta velocidade, contexto que revela
dados  concretos,  objetivos  e  idôneos  aptos  a  legitimar  as  diligências,  tanto  no
condutor quanto no garupa. Desse modo, a busca pessoal traduziu exercício regular
da atividade investigativa promovida pela autoridade policial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n.  935.146/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024, grifou-se.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0081322-8 AREsp 3.195.941 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08396520320218100001  8396520320218100001

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSIEL ALMEIDA COELHO 
AGRAVANTE : JHOANDERSON GOMES SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSIEL ALMEIDA COELHO 
AGRAVANTE : JHOANDERSON GOMES SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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